
 
PORTARIA N. 14, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa o servidor público 

municipal que menciona para 

atuar na função gratificada de 

Inspetor de Trânsito, nos 

termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a estrutura organizacional da Guarda Civil 

Municipal de Bertioga prevista no art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º janeiro de 2024, o servidor 

público municipal FABIO CRUZ DA SILVA, Guarda Civil, Registro Funcional n. 

158, para atuar na função gratificada de INSPETOR DE TRÂNSITO, nos 

termos da alínea “d”, do inciso X, do § 2º, do art. 8º, da Lei Complementar 

Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, a 

gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A, nos termos do § 5º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função, nos termos do § 6º, do 

art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 2º A designação do Guarda Civil Municipal para o 

exercício da função de inspetor não o exime das obrigações funcionais e 

atribuições legais inerentes ao exercício do cargo efetivo, nos termos do § 2º, 

do art. 9º, da  Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 3º A função gratificada de Inspetor de Trânsito destina-se 

ao exercício das seguintes atribuições: 

 

I – administrar a fração de efetivo sob o seu comando; 

II – fiscalizar a postura e apresentação individual dos agentes 

da Guarda Civil Municipal;  



 
III – acompanhar diretamente as ocorrências de relativas à 

legislação de trânsito e transporte, atendidas pela Guarda Civil Municipal; 

IV – exercer os trabalhos de encarregado pela frota na unidade 

em que estiver lotado, sendo responsável pelas viaturas, bem como por 

informar ao superior imediato sobre alterações relacionadas a eventuais 

avarias, providenciando também o encaminhamento das possíveis soluções; 

V – fiscalizar o emprego e os cuidados com o material de 

trabalho do guarda civil municipal, inclusive o material bélico; 

VI – levar ao conhecimento do comando as alterações de 

conduta disciplinar dos seus subordinados, bem como as condições de 

trabalho destes; 

VII – solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências que envolvam 

guardas civis municipais;  

VIII – relatar ao supervisor operacional quaisquer alterações 

vistas no plantão (limpeza e organização no local de trabalho, avarias em 

viaturas e material bélico – seu e de seus subordinados –, bem como 

procedimentos adotados), bem como agir para a resolução do conflito que 

estiver em sua alçada; 

IX – orientar os guardas civis municipais do plantão sobre o 

procedimento de trabalho a ser adotado no dia; e, 

X – desempenhar outras atribuições legais que lhe forem 

determinadas pelos seus superiores hierárquicos. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 



 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 15, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa o servidor público 

municipal que menciona para 

atuar na função gratificada de 

Inspetor CECOM, nos termos 

que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a estrutura organizacional da Guarda Civil 

Municipal de Bertioga prevista no art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º janeiro de 2024, o servidor 

público municipal CLAUDIO ROBERTO SILVA NASCIMENTO, Guarda Civil, 

Registro Funcional n. 1738, para atuar na função gratificada de INSPETOR 

CECOM, nos termos da alínea “c”, do inciso X, do § 2º, do art. 8º, da Lei 

Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, a 

gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A, nos termos do § 5º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função, nos termos do § 6º, do 

art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 2º A designação do Guarda Civil Municipal para o 

exercício da função de inspetor não o exime das obrigações funcionais e 

atribuições legais inerentes ao exercício do cargo efetivo, nos termos do § 2º, 

do art. 9º, da  Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 3º A função gratificada de Inspetor CECOM destina-se ao 

exercício das seguintes atribuições: 

I – administrar a fração de efetivo sob o seu comando; 

II – fiscalizar a postura e apresentação individual dos agentes 

da Guarda Civil Municipal;  



 
III – orientar aos guardas civis municipais e os operadores de 

vídeo monitoramento do plantão sobre o procedimento de trabalho a ser 

adotado no dia, inclusive reforçando o sigilo das informações conforme a Lei 

Geral de Proteção de Dados – LGPD; 

IV – exercer os trabalhos de encarregado equipamento 

colocado à disposição no CECOM, sendo responsável por informar ao 

supervisor operacional sobre alterações relacionadas a eventuais avarias, 

providenciando também o encaminhamento das possíveis soluções; 

V – fiscalizar o emprego e os cuidados com o material de 

trabalho do guarda civil municipal, inclusive material bélico; 

VI – levar ao conhecimento do comando as alterações de 

conduta disciplinar dos seus subordinados, bem como as condições de 

trabalho destes; 

VII – solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências que envolvam 

os guardas civis municipais; 

VIII – relatar ao supervisor operacional quaisquer alterações 

vistas no plantão (limpeza e organização no local de trabalho, avarias em 

equipamentos de trabalho e material bélico – seu e de seus subordinados –, 

tanto quanto procedimentos adotados), bem como agir para a resolução do 

conflito que estiver em sua alçada; e,  

IX – desempenhar outras atribuições legais que lhe forem 

determinadas pelos seus superiores. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 



 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 16, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa o servidor público 

municipal que menciona para 

atuar na função gratificada de 

Inspetor CECOM, nos termos 

que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a estrutura organizacional da Guarda Civil 

Municipal de Bertioga prevista no art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º janeiro de 2024, o servidor 

público municipal FABIO LUIS DA SILVA TIBIRIÇÁ, Guarda Civil, Registro 

Funcional n. 2649, para atuar na função gratificada de INSPETOR CECOM, 

nos termos da alínea “c”, do inciso X, do § 2º, do art. 8º, da Lei Complementar 

Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, a 

gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A, nos termos do § 5º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função, nos termos do § 6º, do 

art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 2º A designação do Guarda Civil Municipal para o 

exercício da função de inspetor não o exime das obrigações funcionais e 

atribuições legais inerentes ao exercício do cargo efetivo, nos termos do § 2º, 

do art. 9º, da  Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 3º A função gratificada de Inspetor CECOM destina-se ao 

exercício das seguintes atribuições: 

I – administrar a fração de efetivo sob o seu comando; 

II – fiscalizar a postura e apresentação individual dos agentes 

da Guarda Civil Municipal;  



 
III – orientar aos guardas civis municipais e os operadores de 

vídeo monitoramento do plantão sobre o procedimento de trabalho a ser 

adotado no dia, inclusive reforçando o sigilo das informações conforme a Lei 

Geral de Proteção de Dados – LGPD; 

IV – exercer os trabalhos de encarregado equipamento 

colocado à disposição no CECOM, sendo responsável por informar ao 

supervisor operacional sobre alterações relacionadas a eventuais avarias, 

providenciando também o encaminhamento das possíveis soluções; 

V – fiscalizar o emprego e os cuidados com o material de 

trabalho do guarda civil municipal, inclusive material bélico; 

VI – levar ao conhecimento do comando as alterações de 

conduta disciplinar dos seus subordinados, bem como as condições de 

trabalho destes; 

VII – solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências que envolvam 

os guardas civis municipais; 

VIII – relatar ao supervisor operacional quaisquer alterações 

vistas no plantão (limpeza e organização no local de trabalho, avarias em 

equipamentos de trabalho e material bélico – seu e de seus subordinados –, 

tanto quanto procedimentos adotados), bem como agir para a resolução do 

conflito que estiver em sua alçada; e,  

IX – desempenhar outras atribuições legais que lhe forem 

determinadas pelos seus superiores. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 



 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 17, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa o servidor público 

municipal que menciona para 

atuar na função gratificada de 

Supervisor Operacional, nos 

termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a estrutura organizacional da Guarda Civil 

Municipal de Bertioga prevista no art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º janeiro de 2024, o servidor 

público municipal DURVAL DA COSTA JUNIOR, Guarda Civil, Registro 

Funcional n. 2630, para atuar na função gratificada de SUPERVISOR 

OPERACIONAL, nos termos do inciso VIII, do § 2º, do art. 8º, da Lei 

Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, 

gratificação equivalente a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento padrão 

do nível 10-A, nos termos do § 4º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função, nos termos do § 6º, do 

art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 2º A designação do Guarda Civil Municipal para o 

exercício da função de supervisor não o exime das obrigações funcionais e 

atribuições legais inerentes ao exercício do cargo efetivo, nos termos do § 2º, 

do art. 9º, da  Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 3º A função gratificada de Supervisor Operacional destina-

se ao exercício das seguintes atribuições: 

 

I – elaborar escalas (normais e de trabalho extra) do efetivo da 

Guarda Civil, com direção do Chefe da Divisão Operacional da Guarda Civil, 

bem como supervisionar os destacamentos; 



 
II – realizar o controle da reparação, limpeza das armas e 

munição em estoque ou sob carga dos Guardas Civis; 

III – solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências que envolvam 

os integrantes da Guarda Civil; 

IV – elaborar estatísticas de dados pertinentes às ocorrências 

da Guarda Civil;  

V – coordenar e fiscalizar os Inspetores Operacionais;  

VI – coordenar operações; 

VII – elaborar e organizar arquivos referentes a suas funções; 

e, 

VIII – executar outras tarefas correlatas a critério do comando 

da Guarda Civil. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 18, DE 05 DE JANEIRO DE 2024  

 

Dispensa o servidor público que 

menciona da função gratificada que 

especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar n. 168, 

de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DISPENSAR, a partir de 05 de janeiro de 2024, o 

servidor FÁBIO EDUARDO ZACARIAS, Guarda Civil, Registro Funcional n. 

1992, da FUNÇÃO GRATIFICADA DE CHEFIA DA DIVISÃO DE JUSTIÇA E 

DISCIPLINA, designado através da Portaria n. 362/2022. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 05 de janeiro de 2024, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 19, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa Nelson Muniz Lopes 

Júnior para a função gratificada 

de chefia da Divisão de Justiça 

e Disciplina, nos termos que 

especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO que as funções gratificadas de chefia, 

deverão ser preenchidas exclusivamente por servidores titulares de cargo de 

provimento efetivo do Quadro Geral de Cargos da Prefeitura do Município de 

Bertioga, mediante Portaria do Prefeito Municipal, nos termos do art. 10, da Lei 

Complementar n. 168, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO que os critérios para a designação das 

funções gratificadas foram regulamentados pelo Decreto Municipal n. 3.887, de 

18 de março de 2022, observados os princípios da impessoalidade e da 

eficiência; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO a estrutura organizacional da Guarda Civil 

Municipal de Bertioga prevista no art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir 06 de janeiro de 2024, NELSON 

MUNIZ LOPES JÚNIOR, Guarda Civil, Registro Funcional n. 2629, para a 

FUNÇÃO GRATIFICADA DE CHEFIA DA DIVISÃO DE JUSTIÇA E 

DISCIPLINA, nos termos da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 de 

fevereiro de 2022, da Lei Complementar Municipal n. 169, de 10 de fevereiro 

de 2022, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023, e 

do Decreto Municipal n. 3.887, de 18 de março de 2022. 

 

Art. 2º O servidor designado para o exercício de função 

gratificada terá direito a retribuição pecuniária no percentual de 40% (quarenta 

por cento) do valor da referência 10A, da tabela de vencimentos do quadro de 

pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Bertioga, observado o disposto no 

art. 37, XI da Constituição Federal, nos termos do § 4º, do art. 10, da Lei 

Complementar n. 168, de 10 de fevereiro de 2022. 

 



 
 

Parágrafo único. A retribuição pela função gratificada a que 

se refere este artigo não poderá ser computada nem acumulada para fins de 

concessão de gratificações posteriores, nem se incorporará à remuneração 

para nenhum efeito. 

   

Art. 3º A função gratificada de chefia destina-se ao exercício 

das seguintes atribuições, nos termos da Lei Complementar n. 168, de 10 de 

fevereiro de 2022: 

 

I - exercer atividades de chefia ou coordenação de serviços 

técnicos, administrativos ou operacionais em relação às quais não exista cargo 

criado por lei; 

 

II - orientar as tarefas dos servidores que lhe forem 

subordinados, na consecução das atividades-meio ou atividades-fim das 

respectivas unidades em níveis subordinados aos diversos Departamentos 

integrante da estrutura administrativa do Poder Executivo; e 

 

III - executar outras atribuições afins, legais ou delegadas pelo 

superior hierárquico. 

 

Art. 4º Compete ainda ao Chefe da Divisão de Justiça e 

Disciplina da Guarda Civil Municipal, nos termos da Lei Complementar 

Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023: 

I – caso tenha sido confirmada a materialidade do fato e 

identificado o seu autor, procederá ao encaminhamento para o 

Subcomandante da Guarda Civil Municipal para que este decida pelo 

arquivamento da denúncia ou pela abertura do procedimento administrativo 

disciplinar; tendo decidido por esta (abertura do procedimento administrativo 

disciplinar) encaminhará ao Chefe de Corregedoria; 

II – restando impossibilitada da identificação de indícios 

suficientes de autoria ou materialidade dos fatos imputados, procederá ao 

arquivamento da apuração preliminar até o surgimento de provas ou 

documentos que ensejam a continuidade do procedimento, desde que 

respeitados o período prescricional e decadencial, mediante anuência por 

escrito do Subcomandante da Guarda Civil Municipal; 



 
III – restando comprovada a legalidade da conduta do Guarda, 

procederá ao arquivamento com relatório conclusivo, mediante anuência por 

escrito do Subcomandante da Guarda Civil Municipal; 

IV – levar ao conhecimento da Corregedoria as alterações dos 

seus subordinados, bem como as condições de trabalho; e 

V – cumprir outras atribuições previstas em lei e regulamentos 

referentes às atividades disciplinares. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 06 de janeiro de 2024, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 

  

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 

 

PORTARIA N. 20, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 
 

Nomeia a Comissão Especial 
Organizadora do Concurso Público 
n. 01/2023, em andamento, nos 
termos que especifica. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO a solicitação a Secretária Municipal de Segurança 

e Mobilidade; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º NOMEAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, a COMISSÃO 

ESPECIAL ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO N. 01/2023, em 
andamento, visando o preenchimento de 100 (cem) vagas para o cargo de 
provimento efetivo de GUARDA CIVIL MUNICIPAL, nos termos da Lei Orgânica de 
Bertioga, da Lei Complementar Municipal n. 175/2022, da Lei Municipal n. 129/95, e 
do Decreto Municipal n. 2.470/16, composta pelos seguintes servidores: 

 
a) Fábio Benedito Gomes Leite, Reg. 2605 – Presidente; 
b) Cleide Alves da Silva – Reg. 358 – Vice-Presidente;  
c) Fernanda Siqueira dos Santos, Reg. 2714; 
d) Luciana Nolli, Reg. 1999; 
e) Marcio Augusto Rocha, Reg. 1989; 
f) Nelson Muniz Lopes Junior, Reg. 2629; 
g) Cassio Martins Chaves, Reg. 2002; 
h) Marcelo Luiz Coelho Cardoso – Reg. 4664; 
i) Valdinir Garcez Filho – Reg. 610; 
j) José Pereira Costa Filho – Reg. 1694. 

 
Art. 2º Fica concedido, mensalmente, aos servidores acima 

mencionados, gratificação pelo serviço extraordinário correspondente a 30% (trinta 
por cento) sobre o vencimento básico do nível 10-A, nos termos do caput do art. 1º, 
do Decreto Municipal n. 1989/13, observado o limite estabelecido no § 2º, do mesmo 
diploma legal, até a data da homologação do resultado final do referido concurso 
público. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Bertioga, 05 de janeiro de 2024. (PA n. 12943/2022) 

 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 

forma do Decreto 04/1993, em 02 de janeiro de 2024. 

 

 

 
DECRETO N. 4.354, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 

 
Abre Crédito Adicional 
Suplementar no orçamento do 
Poder Executivo Municipal no 
valor de R$ 275.350,00 
(duzentos e setenta e cinco mil, 
trezentos e cinquenta reais). 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n. 1.581, de 27 de 

dezembro de 2023, e por ser necessário que os créditos adicionais sejam abertos 
por Decreto do Poder Executivo, consoante estabelece o artigo 42, da Lei Federal 
n. 4.320/64; 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Por este Decreto fica aberto Crédito Adicional Suplementar 

no orçamento da Poder Executivo Municipal no valor de R$ 275.350,00 (duzentos 
e setenta e cinco mil, trezentos e cinquenta reais), destinado às seguintes 
dotações orçamentárias: 

 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT VALOR JUSTIFICATIVA 

01.21.01 18.541.0183.2.261 4.4.90.51.00 01.000.0000   R$      130.000,00  

REPARO DE 
DANOS 
CAUSADOS NAS 

INSTALAÇÕES DO 
CENTRO DE 
GERENCIAMENTO 

E 
BENEFICIAMENTO 
DE RESÍDUOS 

DEVIDO AÇÃO DE 
FORTE VENTANIA 

01.25.01 10.301.0122.2.063 3.3.90.46.00 01.000.0000   R$        31.350,00  

PAGAMENTO DE 

AUXÍLIO MORADIA 
AOS 
PROFISSIONAIS 

DO PROGRAMA 
MAIS MÉDICOS 

01.25.01 10.301.0122.2.063 3.3.90.48.00 01.000.0000   R$      114.000,00  

PAGAMENTO DE 

AUXÍLIO 
ALIMENTAÇÃO 
AOS 

PROFISSIONAIS 
DO PROGRAMA 
MAIS MÉDICOS 

TOTAL R$      275.350,00  

 
Art. 2º As despesas com a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar de que trata o artigo 1º deste Decreto serão cobertas com recursos 
oriundos da anulação das seguintes dotações orçamentárias: 

 
 



 

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 

forma do Decreto 04/1993, em 02 de janeiro de 2024. 

 

 

UNID FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

NATUREZA DA 

DESPESA 

VÍNCULO DOT  VALOR  RECURSO 

     R$    130.000,00  SUPERÁVIT 
FINANCEIRO - 

COTA-PARTE 
ROYALTIES 

     R$    145.350,00  SUPERÁVIT 

FINANCEIRO - 
TESOURO 

GERAL 

TOTAL R$    275.350,00  

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Bertioga, 02 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 
                  

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 

forma do Decreto 04/1993, em 02 de janeiro de 2024. 
 

 

 

DECRETO N. 4.355, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 
 

Dispõe sobre o orçamento do 
Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Públicos do 
Município de Bertioga – 
BERTPREV, para o exercício 
financeiro de 2024. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 107, da Lei Federal n. 

4.320, de 17 de março de 1964, que dispõe que o Poder Executivo deve 
aprovar por Decreto o orçamento dos órgãos de Previdência Social; 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Por este ato fica APROVADO O ORÇAMENTO do 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE BERTIOGA – BERTPREV, para o exercício de 2024, 
discriminado na forma deste Decreto, que estima a receita e fixa a despesa em 
R$ 128.242.300,00 (cento e vinte e oito milhões, duzentos e quarenta e dois mil 
e trezentos reais). 

 
Art. 2º A receita será obtida mediante os seguintes recursos: 

   
I – Balancete da Receita:   

Error! Not a valid link. 
 
 

Art. 3º A despesa será em conformidade com as 

especificações classificadas pelas seguintes funcionais programáticas: 
 

  I – Balancete da Despesa: 
Error! Not a valid link.   

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

Bertioga, 02 de janeiro de 2024. 
 
 
 

 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 
 



 
DECRETO N. 4.356, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 
Nomeia a Comissão Permanente de 
Avaliação da Prefeitura do Município 
de Bertioga, nos termos do art. 23, da 
Lei Municipal n. 372, de 17 de 
novembro de 1999. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 

CONSIDERANDO a necessidade de nomear a Comissão Permanente 
de Avaliação, composta por servidores técnicos estáveis, para apreciar pedidos nos 
termos do art. 22, da Lei Municipal n. 372, de 17 de novembro de 1999, bem como os 
feitos “ex offício” pelos órgãos da Administração; 

 
CONSIDERANDO a solicitação do Secretário Municipal de Obras e 

Habitação, através do Memorando n. 008/2024-SO; 
 
DECRETA: 

 
Art. 1º NOMEIA, a partir de 1º de janeiro de 2024, a COMISSÃO 

PERMANENTE DE AVALIAÇÃO da Prefeitura do Município de Bertioga, nos termos do 
artigo 23, da Lei Municipal n. 372, de 17 de novembro de 1999, composta pelos 
seguintes servidores: 

 
I – Daniela Teixeira Mariano, Arquiteta, Registro n. 2058; 
II – José Carlos Cavalcanti de Melo, Engenheiro Elétrico, Registro n. 

1306;  
III – Rogério Araújo dos Santos, Desenhista Projetista, Registro n. 281; 
IV – Diego Martins de Souza, Engenheiro Civil, Registro n. 6401;  
V – Guilherme Teixeira de Almeida, Engenheiro Civil, Registro n. 6323. 
 
Art. 2º Fica concedido aos servidores mencionados nos incisos I e II, 

desta Portaria, mensalmente, gratificação pelo serviço extraordinário correspondente a 
30% (trinta por cento) sobre o vencimento básico do nível 10-A, nos termos do caput do 
art. 1º, do Decreto Municipal n. 1989/2013, observado o limite estabelecido no § 2º, do 
mesmo diploma legal. 

 
Art. 3º Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de dezembro de 
2024, revogadas as disposições em contrário. 
 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 01, DE 02 DE JANEIRO DE 2024 

 

Exonera o servidor público que 

menciona do cargo que 

especifica e dá outras 

providências. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar n. 168, 

de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º EXONERAR, a partir de 02 de janeiro de 2024, 

ROBERTO ESTEVES MARTINS NOVAES, Procurador, Registro Funcional n. 

732, do cargo de PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, nomeado através 

da Portaria n. 656/2022. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 02 de janeiro de 2024, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 02 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 

 

PORTARIA N. 02, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa a servidora pública 

municipal Viviane Roberta 

Teixeira Sales para atuar na 

equipe da Unidade Central de 

Controle Interno. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de nomear servidores 

efetivos para atuarem na equipe da Unidade Central de Controle Interno, nos 

termos do art. 7º, § único, da Lei Complementar Municipal n. 102, de 25 de 

julho de 2014; 

 

CONSIDERANDO a solicitação da Controladora, através do 

Memorando n. 001/2024-CTR; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, a 

servidora pública municipal VIVIANE ROBERTA TEIXEIRA SALES, Registro 

Funcional n. 5176, ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de 

Escritório, para atuar na equipe da UNIDADE CENTRAL DE CONTROLE 

INTERNO, nos termos Lei Complementar Municipal n. 102, de 25 de julho de 

2014. 

 

Parágrafo único. A servidora supracitada receberá, 

mensalmente, gratificação equivalente a 40% (quarenta por cento) do 

vencimento básico do nível 10A, nos termos do art. 13, da Lei Complementar 

Municipal n. 102, de 25 de julho de 2014, com nova redação dada pela Lei 

Complementar n. 103, de 24 de setembro de 2014. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 03 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 03, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 

 
Prorroga a retribuição 
pecuniária concedida ao 
servidor público municipal que 
menciona e dá outras 
providências. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO a autorização contida na Lei Municipal n. 

556, de 04 de dezembro de 2003, que prevê a concessão de retribuição 
pecuniária aos Fiscais da Prefeitura do Município de Bertioga que utilizarem o 
veículo particular nas diligências; 

 
CONSIDERANDO que esta medida é de relevante interesse 

público para a Administração Pública, pois possibilita que os Fiscais sejam 
aproveitados por completo em suas funções, sem que para isso haja rodízio na 
utilização dos veículos oficiais; 

 
CONSIDERANDO que o servidor preencheu todos os 

requisitos previstos na Lei Municipal n. 556, de 04 de dezembro de 2003 e no 
Decreto n. 1.378, de 24 de abril de 2009, instruindo regularmente seu pedido 
de prorrogação da concessão do benefício; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º PRORROGAR, por até 06 (seis) meses, a partir de 12 

de janeiro de 2024, a retribuição pecuniária concedida ao servidor HAROLDO 
KALLEDER, Fiscal, Registro Funcional n. 1799, nos termos do art. 2º, § 2º, da 
Lei Municipal n. 556, de 04 de dezembro de 2003, e do parágrafo único, do art. 
2º do Decreto n. 1.378, de 24 de abril de 2009. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 12 de janeiro de 2024, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Bertioga, 03 de janeiro de 2024. (PA n. 9112/03-2) 
  
 
 

 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 

 

PORTARIA N. 04, DE 03 DE JANEIRO DE 2024 
 

Designa os membros que irão 
compor a Unidade de 
Execução Municipal – UEM, 
criada através do Decreto 
Municipal n. 3.150, de 17 de 
maio de 2019. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO que a designação dos membros integrantes 

da Unidade de Execução Municipal - UEM deverá ocorrer por meio de Portaria 
do Prefeito do Município, nos termos do art. 4º, do Decreto Municipal n. 3.150, 
de 17 de maio de 2019; 

 
CONSIDERANDO a solicitação da Secretária Municipal da 

Fazenda, nos autos do processo administrativo n. 829/2019; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, os 

membros que irão compor a UNIDADE DE EXECUÇÃO MUNICIPAL – UEM, 

para implementação do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e 
Fiscal dos Municípios Brasileiros – PNAFM, conforme segue: 

 
I – Coordenador Geral: 
a) Mirian Cajazeira Vasques Martins Diniz, Secretária Municipal 

da Fazenda, Registro n. 4725;  
 
II – Coordenador Técnico: 
a) Roberto Marques Fernandes, Diretor do Departamento de 

Tecnologia da Informação, Registro n. 974; 
 
III – Coordenador Financeiro: 
a) Márcio Ricardo de Oliveira Alves, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Técnico em Contabilidade, Registro n. 5049; 
 
IV – Coordenador Administrativo: 
a) Victor Mendes Neto, ocupante do cargo de provimento 

efetivo de Auxiliar de Escritório, Registro n. 5206; e  
 
V – Coordenador de Monitoramento: 
a) Samuel Leão Paes Santos, ocupante do cargo de 

provimento efetivo de Auxiliar de Escritório, Registro n. 5155. 
 
Art. 2º Os servidores mencionados nos incisos II a V, do art. 1º, 

desta Portaria, receberão, mensalmente, gratificação pelo serviço 



 

 

extraordinário correspondente a 30% (trinta por cento) sobre o vencimento 
básico do nível 10-A, nos termos do caput do art. 1º, do Decreto Municipal n. 
1.989/13, observado o limite estabelecido no § 2º, do mesmo diploma legal. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 
dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 
Bertioga, 03 de janeiro de 2024. (PA n. 829/19) 

 
 
 
 

 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 05, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 
Designa as servidoras públicas 
que menciona para atuarem 
como ordenadoras de 
despesas OBTV na Plataforma 
+ Brasil - SICONV. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO a solicitação do Secretário Municipal de 

Obras e Habitação, através do Ofício n. 008/2024-SO; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, as 

servidoras públicas municipais ZILDA CELSA DE MACEDO, Chefe da 

Unidade de Expediente e Documentação, Registro Funcional n. 2073, 
(qualificada em seu prontuário), e VANESSA DOS SANTOS ANDRÉ 
ESTEVES, Chefe da Divisão de Auditoria Eletrônica, Registro Funcional n. 
5868, (qualificada em seu prontuário), para atuarem como ORDENADORAS 
DE DESPESAS OBTV na Plataforma + Brasil – SICONV. 

 
Art. 2º Fica concedido às servidoras acima mencionadas, 

mensalmente, gratificação pelo serviço extraordinário correspondente a 30% 
(trinta por cento) sobre o vencimento básico do nível 10-A, nos termos do caput 
do art. 1º, do Decreto Municipal n. 1.989/2013, observado o limite estabelecido 
no § 2º, do mesmo diploma legal. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 
dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 
Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 06, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 

Cede a servidora pública municipal 
Vanessa Menezes dos Santos para 
a Prefeitura Municipal de Guarujá, 
em permuta com a servidora Márcia 
Cristina Costa do Prado. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso das 

suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO a manifestação da Prefeitura Municipal de 

Guarujá, através do Ofício n. 441/2023-PREF (Proc. n. 40656/124947/2022), bem 
como a manifestação favorável do Secretário Municipal de Educação nos autos do 
processo administrativo n. 700/2009; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º CEDER, a partir 1º de janeiro de 2024, a servidora pública 

municipal VANESSA MENEZES DOS SANTOS, Professora de Educação Básica I, 

Registro Funcional n. 2444, sem prejuízo de seus vencimentos e das demais 
vantagens do seu cargo, para a PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARUJÁ, em 

permuta com a servidora Márcia Cristina Costa do Prado, Prontuário n. 12.083, 
Professora de Educação Básica I - Substituta, até 31 de dezembro de 2024. 

 
Parágrafo único. O controle de frequência e assiduidade da 

servidora deverá ser encaminhado a Diretoria do Departamento de Recursos 
Humanos, até o 5º (quinto) dia útil de cada mês. 

 
Art. 2º A servidora contribuirá para o Regime Próprio de Previdência 

Social do Município de Bertioga — RPPS (BERTPREV), como se em exercício 
estivesse com fundamento legal no artigo 11, da Lei Complementar n. 95/2013. 

 
Art. 3º A Diretoria do Departamento de Recursos Humanos deverá 

ser imediatamente informada, por escrito, pela servidora ou pelo órgão solicitante, 
caso não haja interesse em manter a prorrogação da referida cessão. 

 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. (PA n. 700/09) 
 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 07, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 
Nomeia Carlos Augusto Freixo 
Corte Real para o cargo de 
provimento em comissão de 
Diretor do Departamento de 
Gestão de Manutenção 
Escolar, nos termos que 
especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO que os cargos de provimento em comissão 
da Prefeitura do Município de Bertioga, de livre nomeação e exoneração, a 
serem preenchidos por pessoa de confiança da autoridade nomeante, devem 
observar a quantidade, as atribuições, o perfil profissional, os requisitos de 
provimento, os critérios e os procedimentos gerais estabelecidos na Lei 
Complementar n. 168, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 
Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º NOMEAR, a partir de 08 de janeiro de 2024, CARLOS 

AUGUSTO FREIXO CORTE REAL, (qualificado em seu prontuário), para o 

cargo de provimento em comissão de DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE 

GESTÃO DE MANUTENÇÃO ESCOLAR, com vencimento CCD, de acordo 
com a Referência prevista no Anexo II, da Lei Complementar Municipal n. 168, 
de 10 de fevereiro de 2022 e nos termos da Lei Complementar Municipal n. 
169, de 10 de fevereiro de 2022. 

 

 Art. 2º O Diretor do Departamento de Gestão de Manutenção 
Escolar deverá exercer as seguintes atribuições, nos termos da Lei 
Complementar Municipal n. 168, de 10 de fevereiro de 2022: 

 
a) dirigir o Departamento de Gestão e Manutenção Escolar, 

supervisionando as respectivas equipes a fim de garantir o cumprimento de 
cronograma estabelecido pelo Prefeito e pelo Secretário que lhe é superior 
hierarquicamente, de acordo com as diretrizes políticas e governamentais que 
dependam da licitação para contratação de serviços e aquisição de 
suprimentos ou bens; 

 
b) dirigir, planejar, decidir e supervisionar ações relacionadas a 

atos procedimentais aplicáveis aos processos licitatórios, monitorando as 
etapas necessárias à sua efetivação e orientando suas unidades 
subordinadas, reportando ao superior hierárquico eventuais ocorrências; 



 
 
c) zelar pelo fiel cumprimento da legislação reguladora das 

licitações e contratos administrativos, determinando ações para propiciar o 
devido conhecimento e atualização das normas aplicáveis, e atuando para 
impedir seu descumprimento; 

 
d) interagir de forma articulada e integrada com as demais 

estruturas organizacionais no planejamento das licitações e compras 
governamentais; 

 
e) despachar o expediente do seu Departamento diretamente 

com as autoridades superiores; 
 
f) dirigir outras atividades afins, legais ou delegadas por seus 

superiores; 
 
g) executar outras atividades correlatas. 
 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a partir de 08 de janeiro de 2024, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 
 
 
  
 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 08, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa o servidor público 

municipal que menciona para 

atuar na função gratificada de 

Inspetor Operacional, nos 

termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a estrutura organizacional da Guarda Civil 

Municipal de Bertioga prevista no art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, o servidor 

público municipal VENÂNCIO REGINALDO CORDEIRO, Guarda Civil, 

Registro Funcional n. 54, para atuar na função gratificada de INSPETOR 

OPERACIONAL, nos termos da alínea “a”, do inciso X, do § 2º, do art. 8º, da 

Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, a 

gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A, nos termos do § 5º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função, nos termos do § 6º, do 

art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 2º A designação do Guarda Civil Municipal para o 

exercício da função de inspetor não o exime das obrigações funcionais e 

atribuições legais inerentes ao exercício do cargo efetivo, nos termos do § 2º, 

do art. 9º, da  Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 3º A função gratificada de Inspetor Operacional destina-se 

ao exercício das seguintes atribuições: 

 

I – administrar a fração de efetivo sob o seu comando; 

II – fiscalizar a postura e apresentação individual dos agentes 

da Guarda Civil Municipal;  



 
III – acompanhar diretamente as ocorrências de natureza 

policial atendidas pela Guarda Civil Municipal; 

IV – exercer os trabalhos de encarregado pela frota na unidade 

em que estiver lotado, sendo responsável pelas viaturas, bem como por 

informar ao superior imediato sobre alterações relacionadas a eventuais 

avarias, providenciando também o encaminhamento das possíveis soluções; 

V – fiscalizar o emprego e os cuidados com o material de 

trabalho do guarda civil municipal, inclusive o material bélico; 

VI – levar ao conhecimento do comando as alterações de 

conduta disciplinar dos seus subordinados, bem como as condições de 

trabalho destes; 

VII – solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências que envolvam 

guardas civis municipais;  

VIII – relatar ao supervisor operacional quaisquer alterações 

vistas no plantão (limpeza e organização no local de trabalho, avarias em 

viaturas e material bélico – seu e de seus subordinados –, bem como 

procedimentos adotados), bem como agir para a resolução do conflito que 

estiver em sua alçada; 

IX – orientar os guardas civis municipais do plantão sobre o 

procedimento de trabalho a ser adotado no dia; e, 

X – desempenhar outras atribuições legais que lhe forem 

determinadas pelos seus superiores hierárquicos. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 



 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 09, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa o servidor público 

municipal que menciona para 

atuar na função gratificada de 

Inspetor Operacional, nos 

termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a estrutura organizacional da Guarda Civil 

Municipal de Bertioga prevista no art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, o servidor 

público municipal RODOLFO ERNANDES FARIA RODRIGUES, Guarda Civil, 

Registro Funcional n. 2635, para atuar na função gratificada de INSPETOR 

OPERACIONAL, nos termos da alínea “a”, do inciso X, do § 2º, do art. 8º, da 

Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, a 

gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A, nos termos do § 5º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função, nos termos do § 6º, do 

art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 2º A designação do Guarda Civil Municipal para o 

exercício da função de inspetor não o exime das obrigações funcionais e 

atribuições legais inerentes ao exercício do cargo efetivo, nos termos do § 2º, 

do art. 9º, da  Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 3º A função gratificada de Inspetor Operacional destina-se 

ao exercício das seguintes atribuições: 

 

I – administrar a fração de efetivo sob o seu comando; 

II – fiscalizar a postura e apresentação individual dos agentes 

da Guarda Civil Municipal;  



 
III – acompanhar diretamente as ocorrências de natureza 

policial atendidas pela Guarda Civil Municipal; 

IV – exercer os trabalhos de encarregado pela frota na unidade 

em que estiver lotado, sendo responsável pelas viaturas, bem como por 

informar ao superior imediato sobre alterações relacionadas a eventuais 

avarias, providenciando também o encaminhamento das possíveis soluções; 

V – fiscalizar o emprego e os cuidados com o material de 

trabalho do guarda civil municipal, inclusive o material bélico; 

VI – levar ao conhecimento do comando as alterações de 

conduta disciplinar dos seus subordinados, bem como as condições de 

trabalho destes; 

VII – solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências que envolvam 

guardas civis municipais;  

VIII – relatar ao supervisor operacional quaisquer alterações 

vistas no plantão (limpeza e organização no local de trabalho, avarias em 

viaturas e material bélico – seu e de seus subordinados –, bem como 

procedimentos adotados), bem como agir para a resolução do conflito que 

estiver em sua alçada; 

IX – orientar os guardas civis municipais do plantão sobre o 

procedimento de trabalho a ser adotado no dia; e, 

X – desempenhar outras atribuições legais que lhe forem 

determinadas pelos seus superiores hierárquicos. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 



 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 10, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa o servidor público 

municipal que menciona para 

atuar na função gratificada de 

Inspetor Operacional, nos 

termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a estrutura organizacional da Guarda Civil 

Municipal de Bertioga prevista no art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, o servidor 

público municipal EDNEY PINTO DE CAMPOS, Guarda Civil, Registro 

Funcional n. 112, para atuar na função gratificada de INSPETOR 

OPERACIONAL, nos termos da alínea “a”, do inciso X, do § 2º, do art. 8º, da 

Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, a 

gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A, nos termos do § 5º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função, nos termos do § 6º, do 

art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 2º A designação do Guarda Civil Municipal para o 

exercício da função de inspetor não o exime das obrigações funcionais e 

atribuições legais inerentes ao exercício do cargo efetivo, nos termos do § 2º, 

do art. 9º, da  Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 3º A função gratificada de Inspetor Operacional destina-se 

ao exercício das seguintes atribuições: 

 

I – administrar a fração de efetivo sob o seu comando; 

II – fiscalizar a postura e apresentação individual dos agentes 

da Guarda Civil Municipal;  



 
III – acompanhar diretamente as ocorrências de natureza 

policial atendidas pela Guarda Civil Municipal; 

IV – exercer os trabalhos de encarregado pela frota na unidade 

em que estiver lotado, sendo responsável pelas viaturas, bem como por 

informar ao superior imediato sobre alterações relacionadas a eventuais 

avarias, providenciando também o encaminhamento das possíveis soluções; 

V – fiscalizar o emprego e os cuidados com o material de 

trabalho do guarda civil municipal, inclusive o material bélico; 

VI – levar ao conhecimento do comando as alterações de 

conduta disciplinar dos seus subordinados, bem como as condições de 

trabalho destes; 

VII – solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências que envolvam 

guardas civis municipais;  

VIII – relatar ao supervisor operacional quaisquer alterações 

vistas no plantão (limpeza e organização no local de trabalho, avarias em 

viaturas e material bélico – seu e de seus subordinados –, bem como 

procedimentos adotados), bem como agir para a resolução do conflito que 

estiver em sua alçada; 

IX – orientar os guardas civis municipais do plantão sobre o 

procedimento de trabalho a ser adotado no dia; e, 

X – desempenhar outras atribuições legais que lhe forem 

determinadas pelos seus superiores hierárquicos. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 



 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 11, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa o servidor público 

municipal que menciona para 

atuar na função gratificada de 

Inspetor Operacional, nos 

termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a estrutura organizacional da Guarda Civil 

Municipal de Bertioga prevista no art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, o servidor 

público municipal SIDNEI TEIXEIRA, Guarda Civil, Registro Funcional n. 56, 

para atuar na função gratificada de INSPETOR OPERACIONAL, nos termos 

da alínea “a”, do inciso X, do § 2º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, a 

gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A, nos termos do § 5º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função, nos termos do § 6º, do 

art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 2º A designação do Guarda Civil Municipal para o 

exercício da função de inspetor não o exime das obrigações funcionais e 

atribuições legais inerentes ao exercício do cargo efetivo, nos termos do § 2º, 

do art. 9º, da  Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 3º A função gratificada de Inspetor Operacional destina-se 

ao exercício das seguintes atribuições: 

 

I – administrar a fração de efetivo sob o seu comando; 

II – fiscalizar a postura e apresentação individual dos agentes 

da Guarda Civil Municipal;  



 
III – acompanhar diretamente as ocorrências de natureza 

policial atendidas pela Guarda Civil Municipal; 

IV – exercer os trabalhos de encarregado pela frota na unidade 

em que estiver lotado, sendo responsável pelas viaturas, bem como por 

informar ao superior imediato sobre alterações relacionadas a eventuais 

avarias, providenciando também o encaminhamento das possíveis soluções; 

V – fiscalizar o emprego e os cuidados com o material de 

trabalho do guarda civil municipal, inclusive o material bélico; 

VI – levar ao conhecimento do comando as alterações de 

conduta disciplinar dos seus subordinados, bem como as condições de 

trabalho destes; 

VII – solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências que envolvam 

guardas civis municipais;  

VIII – relatar ao supervisor operacional quaisquer alterações 

vistas no plantão (limpeza e organização no local de trabalho, avarias em 

viaturas e material bélico – seu e de seus subordinados –, bem como 

procedimentos adotados), bem como agir para a resolução do conflito que 

estiver em sua alçada; 

IX – orientar os guardas civis municipais do plantão sobre o 

procedimento de trabalho a ser adotado no dia; e, 

X – desempenhar outras atribuições legais que lhe forem 

determinadas pelos seus superiores hierárquicos. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 



 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 12, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa o servidor público 

municipal que menciona para 

atuar na função gratificada de 

Inspetor Operacional, nos 

termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a estrutura organizacional da Guarda Civil 

Municipal de Bertioga prevista no art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, o servidor 

público municipal ANTONIO CARLOS DA SILVA JUNIOR, Guarda Civil, 

Registro Funcional n. 2636, para atuar na função gratificada de INSPETOR 

OPERACIONAL, nos termos da alínea “a”, do inciso X, do § 2º, do art. 8º, da 

Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, a 

gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A, nos termos do § 5º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 

184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função, nos termos do § 6º, do 

art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 2º A designação do Guarda Civil Municipal para o 

exercício da função de inspetor não o exime das obrigações funcionais e 

atribuições legais inerentes ao exercício do cargo efetivo, nos termos do § 2º, 

do art. 9º, da  Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 3º A função gratificada de Inspetor Operacional destina-se 

ao exercício das seguintes atribuições: 

 

I – administrar a fração de efetivo sob o seu comando; 

II – fiscalizar a postura e apresentação individual dos agentes 

da Guarda Civil Municipal;  



 
III – acompanhar diretamente as ocorrências de natureza 

policial atendidas pela Guarda Civil Municipal; 

IV – exercer os trabalhos de encarregado pela frota na unidade 

em que estiver lotado, sendo responsável pelas viaturas, bem como por 

informar ao superior imediato sobre alterações relacionadas a eventuais 

avarias, providenciando também o encaminhamento das possíveis soluções; 

V – fiscalizar o emprego e os cuidados com o material de 

trabalho do guarda civil municipal, inclusive o material bélico; 

VI – levar ao conhecimento do comando as alterações de 

conduta disciplinar dos seus subordinados, bem como as condições de 

trabalho destes; 

VII – solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências que envolvam 

guardas civis municipais;  

VIII – relatar ao supervisor operacional quaisquer alterações 

vistas no plantão (limpeza e organização no local de trabalho, avarias em 

viaturas e material bélico – seu e de seus subordinados –, bem como 

procedimentos adotados), bem como agir para a resolução do conflito que 

estiver em sua alçada; 

IX – orientar os guardas civis municipais do plantão sobre o 

procedimento de trabalho a ser adotado no dia; e, 

X – desempenhar outras atribuições legais que lhe forem 

determinadas pelos seus superiores hierárquicos. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 

 

 



 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 13, DE 05 DE JANEIRO DE 2024 

 
Designa o servidor público 
municipal que menciona para 
atuar na função gratificada de 
Inspetor Operacional, nos 
termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a estrutura organizacional da Guarda Civil 
Municipal de Bertioga prevista no art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 
184, de 11 de outubro de 2023;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, o servidor 

público municipal DENERVAL SANTOS DE OLIVEIRA, Guarda Civil, Registro 

Funcional n. 181, para atuar na função gratificada de INSPETOR 

OPERACIONAL, nos termos da alínea “a”, do inciso X, do § 2º, do art. 8º, da 
Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, a 
gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do nível 
10-A, nos termos do § 5º, do art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 
11 de outubro de 2023. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 
vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 
quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 
proporcionalmente ao período de exercício da função, nos termos do § 6º, do 
art. 8º, da Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 2º A designação do Guarda Civil Municipal para o exercício 
da função de inspetor não o exime das obrigações funcionais e atribuições 
legais inerentes ao exercício do cargo efetivo, nos termos do § 2º, do art. 9º, da  
Lei Complementar Municipal n. 184, de 11 de outubro de 2023. 

 

Art. 3º A função gratificada de Inspetor Operacional destina-se 
ao exercício das seguintes atribuições: 

 

I – administrar a fração de efetivo sob o seu comando; 

II – fiscalizar a postura e apresentação individual dos agentes 

da Guarda Civil Municipal;  



 
III – acompanhar diretamente as ocorrências de natureza 

policial atendidas pela Guarda Civil Municipal; 

IV – exercer os trabalhos de encarregado pela frota na unidade 

em que estiver lotado, sendo responsável pelas viaturas, bem como por 

informar ao superior imediato sobre alterações relacionadas a eventuais 

avarias, providenciando também o encaminhamento das possíveis soluções; 

V – fiscalizar o emprego e os cuidados com o material de 

trabalho do guarda civil municipal, inclusive o material bélico; 

VI – levar ao conhecimento do comando as alterações de 

conduta disciplinar dos seus subordinados, bem como as condições de 

trabalho destes; 

VII – solucionar dúvidas, conflitos e ocorrências que envolvam 

guardas civis municipais;  

VIII – relatar ao supervisor operacional quaisquer alterações 

vistas no plantão (limpeza e organização no local de trabalho, avarias em 

viaturas e material bélico – seu e de seus subordinados –, bem como 

procedimentos adotados), bem como agir para a resolução do conflito que 

estiver em sua alçada; 

IX – orientar os guardas civis municipais do plantão sobre o 

procedimento de trabalho a ser adotado no dia; e, 

X – desempenhar outras atribuições legais que lhe forem 

determinadas pelos seus superiores hierárquicos. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 
dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 
Bertioga, 05 de janeiro de 2024. 

 
 
 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 
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